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Recumuno _ 86.501 - IRPJ - EXS. DE 1979 A 1981

Recorrente - TERMAR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES DE MALHAS LTDA.

Recorrido - DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPOS - RJ

OMISSÃO DE RECEITAS - Suprimentos para au 
mento de capital nao comprovados - Para a
comprovação do suprimento efetuado pelo só
cio para aumento de capital é necessária
que haja apresentação de documentação há-
bil e idónea, coincidente em datas e valo
res com as importâncias supridas, não bei
tando alegação de que o supridor possuía,
na ocasião, capacidade econômica e finan-
ceira.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por TERMAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MA-

_ LHAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro

- Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR .provimento

ao recurso, nos termos do relatório e votosque passam a integrar o

presente julgado. Vencidos os Conselheiros Marinho Mendes Domenici(re

lator) e Carlos Roberto Monteiro Bertazi que votaram por dar provimen

to. Designado vara redigir o voto vencedor o Conselheiro Antonio da

Silva Cabral4M

Sala das essões DF), em 15 de abril de 1983

PEDRO r• 'T NS E • 'ANDES - PRESIDENTE

C - _ 

ANTONIO DA SILVA CABRAL - REDATOR-DESIGNADO

v.v.



VISTO EM	 LAURO DOHELER	 - PROCURADOR DA FAZEND,
SESSÃO DE:05 "1135F #	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: Ursulino Santos Filho, Digésio Gurgel Fernandeve Richard Ulrid

Kreutzer. Ausente o Conselheiro Oswaldo Sant'Anna.jAr
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESS0 N9 0725/050.431/82-80

RECURSO N9: 86.501

ACÓRDÃO N9: 105-0.124

RECORRENTE,"	 TERMAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MALHAS LTDA

RELATÓRIO 

TERMAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE MALHAS LTDA.,no

C.G.C. do MF. sob n9 28.894.160/0001-40, jurisdicionada da Dele

gacia da Receita Federal em Campos-RJ., recorre a este Colegiado

contra ato da autoridade "a quo" que julgou pertinente a ação fis

cal tributando-a, por infração as normas legais capituladas nos ar

tigos 154 a 157 e 181, todos do RIR/80 Decreto 85.450/80, in ver 

bis:

"Exercício de 1979, ano-base de 1978.

Suprimento de caixa sem a devida com-
provação da efetiva entrega do numerário ao
caixa, a título de integralização de aumento
de capital, conforme lançamento no livro
diário n9 2, registrado na JUCERJA sob	 n9
36198,em 10.12.76 	  Cr$ 200.000,00

Exercício de 1980, ano-base de 1979.

Idem como acima, conforme lançamento á
fl. 158 do citado livro diário 	
	  Cr$ 157.061,00

Exercício de 1981, ano-base de 1980.

Idem como acima, lan1;ento á f1.194 do 1
cit. livro Cr$ 200.000,00.

DMF-DFM	 -~M-1600/75•
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Omissão de receita caracterizada pela ausência
de escrituração da nota fiscal de prestação de
serviços n9 0008, de 31.12.80, contra a empre
sa Majii Ind. Textil Ltda., registrada à fl.
do livro de registro de pagamento de ISS N9 01,
autenticado na PMC em 21.02.80 sob n9 03889,no
valor de 	  Cr$ 443.041,00

Fica pois o contribuinte sujeito à multa
prevista no artigo 728-11 e acréscimos previs
tos no artigo 704 e 705, por infração dos ara.
gos 154 a 157, 181, todbsdoRIR aprovado pelo De
creto n9 85.450/80, pelo que foi apurado um
crédito tributário no valor de Cr$ 1.185.115P0
- conforme demonstrativo no verso e anexos".

Aos 05 de maio de 1982 a recorrente toma ciência do

lançamento constitutivo do crédito tributário e aos 04 de junho

do mesmo ano protocola sua peça recursõria.

Concorda a peticionária como o lançamento referente

ao exercício de 1981, ano base de 1980 e recolhe o tributo devido

conforme atesta o DARF constante de fls 5 dos autos. Extinta, por

tanto, esta parcela do crédito tributário, no que diz respeito ã

ausência de escrituração de nota fiscal.

Impugna, contudo, os lançamentos restantes por su

primento de caixa sem a devida comprovação, referentes aos exerci

cios, de 1979 e 1980, anos-base de 1978 e 1979, respectivamente.

Alega a seu favor a contabilização dos suprimentos'

que objetivaram as elevações do seu capital social de Cr$

200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) para Cr$ 400.000,00 (quatrocen

tos mil cruzeiros) aos 06.01.78 e deste montante para 	 Cr$

1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) aos 15.05.79.

Comprova as efetivas elevações do capital social

através de documentação habil, alterações do contrato social devi

damente registradas à época, fls. 14/17 e 37/39 dos autos.

Prossegue na sua defesa anexando c= prova oSpicu; das f o
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lhas do Diário que atestam a contabilização das entradas para ele

vação do capital, peças constantes de fls. 18/19 e 40/41.

Traz à colação cópia de declarações de rendimen

tos da pessoa física sócia da recorrente - provando evidenciar o

rigem e disponibilidade de recursos para promover as alteraçõesc

seu capital social, (fls. 22,26, 27, 29, 32, 33, 47 e 48).

Apresenta também cópia do acordão 8.469 do Conse -

lho de Contribuintes MG. que peço vênia para transcrever:-

"Acordão 08469	 ICM-Suprimento de
Conselho de Contribuintes 	 caixa-aumento de
MG. capital- contabili

zação - capacida-
de financeira-com
provação -
ridade.

Suprimento de caixa-comprovada a capacidade fi
nanceira do supridor e tendo sido contabiliza
da a operação para futuro aumento de capital
que foi efetivamente realizado, não há que fa
lar em suprimento irregular mesmo que haja dê
corrido maior prazo entre o lançamento e a ai
teração do contrato social (CC-MG-AC 8469 em
08.02.77 - 1 a C - do - MG. de 21.04.77 p 1Z".

Estribado em tais assertivas faz as suas alegações

finais e pede o arquivamento dos autos.

A autoridade singular em sua peça decisória adota

posição pela procedência parcial da ação fiscal e considera devi-

do o lançamento impugnado acrescido das cominações legais, apenas

no tocante ás importâncias de Cr$ 184.971.000,00 (-) porquanto en

tendeu não atendidas as exigências preceituadas no Art. 181 do

RIR/80.

A recorrente toma ciência do julgamento em seu des

favor aos 13 de outubro de 1982-fls. 64 - e aos 12 de novembro do 'ir
mesmo ano, apresenta seu recurso voluntário para este Conselho,

junto à DRF de Campos-RMW
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Reproduz as alegações constantes da impugnação por

quanto entende fartamente comprovada a legalidade da sua conduta que

o fisco insiste em inquinar de sonegatória.

Pede sejam os autos convertidos em diligência para

juntada de documentos que acredita significativos para o julgamen-

to.

Requer a reforma da decisão recorrida e consequen-

temente o arquivamento dos autos.

É o relatório. 01W 	,
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VOTO VENCEDOR 

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Redator-Designado

O presente recurso tem por objetivo anular o auto

de infração no tocante à matéria capitulada pelo fiscal como supri

mento de caixa sem a devida comprovação da efetiva entrega de nume

rãrio ao Caixa a titulo de integralização de capital, em três oca-

siões:

a) no exercício de 1979, ano-base de 1978, no va-

lor de Cr$ 200.000,00;

b) no exercício de 1980, ano-base de 1979, no va-

lor de Cr$ 157.061,00;

c) no exercício de 1981, ano-base de 1980, no va-

lor de Cr$ 200.000,00.

No tocante ao primeiro aumento de capital, infor-

ma a recorrente, às fls. 71, que este teve lugar em 6 de janeiro de

1978, tendo o capital passado de Cr$ 200.000,00 para Cr$ 400.000,00,

mediante ingresso de numerário em moeda corrente, com sobras de re

ceita do titular, Sr. Terson Guimarães Gomes, conforme se verifica

pela observação da declaração de rendimentos deste senhor, exercí-

cio de 1979, ano-base de 1978, e cujo lançamento foi feito na con-

tabilidade às fls. 71 do livro Diário n9 2. Afirma, por fim, que

o referido Sr. Terson G. Gomes acusou, em sua declaração de rendi-

mentos referente ao exercício de 1979, ano-base de 1978, a varia-

ção patrimonial ocorrida em razão da integralização de capital.

O Sr. Terson G. Gomes teria, portanto, integrali-

zado a sua parte, em dinheiro, em 06.01.78. A origem desse numerá-

rio teria sido a existência de "sobras de receita" conforme a de-

claração de rendimentos. A cópia dessa declaração só foi anexada ao

processo na fase de recurso voluntário, ainda assim incompleta,1

pois sema respectiva declaração de bens. Na página de rosto dessa?,
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declaração (f is. 69), no item 53, está assinalado que a variacãmpa

trimonial na declaração de bens teria sido da ordem de Cr$ 	

74.861,00. Ora, ainda que se admitisse tal quantia como dinheiro

que o referido Sr. Terson guardava em sua casa, jamais poderia ex-

plicar os Cr$ 200.000,00 da integralização.

Também na fase de recurso voluntário a empresa

juntou: (1) o recibo de comissões pagas pela malharia Maju S/A ao

Sr. Terson, no valor de Cr$ 112.121,67, em 31.01.78; (2) recibo de

comissões pagas por Valerin Ind. e Com. Ltda., •no valor de Cr$ 	

4.373,03, em 20.01.78. Estes documentos não provam a origem do nu-

merário da integralização, uma vez que um deles não apresenta data

e os outros dois se reportam a datas posteriores ao fato da inte-

gralização de capital. Ainda que se admitisse tais documentos como

comprovantes de recebimentos de comissões durante o ano-base de

1977, só provariam que o Sr. Terson teria capacidade financeira,

mas não provariam que realmente entregou os Cr$ 200.000,00.

A declaração de rendimentos da pessoa física é

planejada, pela Secretaria da Receita Federal, de tal modo que o

contribuinte demonstre claramente que rendimentos recebeu (receita

recebida), em que empregou tais rendimentos (receita consumida) e o

que restou (receita poupada). Para ter integralizado capital em 06

de janeiro de 1978, o Sr. Terson teria que valer-se do que poupara

durante o ano precedente, utilizando-se de sua "receita poupada".

Ora, por sua declaração de rendimentos a única possibilidade de tal

acontecer seria aproveitar-se da variação patrimonial de Cr$ 	

74.861,00, bem inferior, no entanto, ao montante empregado na inte

gralização de capital.

Uma vez que a integralização de capital ocorreu em

06.01.78, poderia ter acontecido que, nesses seis primeiros dias

do ano o subscritor tivesse recebido rendimentos compatíveis com a

integralização que fez; contudo, se tal ocorreu, nenhuma prova foi

apresentada. Os recibos das comissões, como se viu, são de datas

posterioresAlt
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No tocante ao aumento de capital ocorrido no exer-

cício de 1980, ano-base de 1979, no valor de Cr$ 157.061,00,de acor

do com a empresa seriam provenientes do seguinte: Cr$ 76.810,00"com

ingresso de moeda corrente no País injetado com sobras da receita

líquida do titular da requerente, pessoa física do Sr. Terson Guima

rães Gomes"; Cr$ 80.251,00 teriam sido integralizados por Mariene

Reis da Silva Gomes. Alega a empresa que o aumento de capital se deu

em 15.05.79.

No caso do Sr. Terson, foi anexada cópia da decla-

ração de bens, em 31.12.78, em que se nota a existência de dinheiro

em bancos, nos valores de Cr$ 1.100,00; Cr$ 23.494,00 e Cr$ 7.655,00.

De Mariene consta, às fls. 27, que suas retiradas, em 1978, teriam
sido de Cr$ 33.811,00. Vê-se, portanto, que as declarações de rendi
mentos não suportavam as integralizações que o casal faria em 1979.

Anexou, ainda, às fls. 23,dois comprovantes de ren

dimentos da cédula "D", do Sr. Terson, com desconto de imposto de

renda na fonte, mas um deles não tem data e o outro é datado de 31

de janeiro de 1979. Este último, no valor de Cr$ 318.114,59 poderia

ter embasado a integralização de capital, em tese. Essa quantia, no

entanto, seria referente a comissões recebidas durante o ano-base de

1978, conforme diz o documento, mas não ficou provado que, no final

do ano, ela estava ainda de posse do subscritor. O que é mais impor

tante, no entanto, ficou faltando, que é a efetiva entrega desse nu

merário para integralização de capital.

A terceira infração teria ocorrido no exercício de

1981, ano-base de 1980. Segundo o fiscal autuante, a empresa teria

aumentado o capital em Cr$ 200.000,00, tendo a integralização sido

feita em dinheiro, mas sem que a empresa apresentasse comprovação da

efetiva entrega do numerário pelos sócios subscritores.

Tal infração se baseou no lançamento realizado no

livro Diário, às fls. 194, onde se debitou aquela quantia a Caixa e

se creditou a conta dos sócios Terson e Mariene, cabendo a cada um

a importância de Cr$ 100.000,00.4f

555L‘))



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 0725/050.431/82-80 	 8.
Acórdão n9 105-0.124

A integralização em dinheiro teria sido, de acor-

do com os docs. de fls. 37/38, em 31.01.80. Por conseguinte, ter-

-se-ia que(xaminar as declarações desses sócios referentes ao pe-

ríodo-base de 1979. Os saldos bancários do Sr. Terson foram decla

rados como sendo: Cr$ 602,00; Cr$ 2.666,00; Cr$ 4.968,00 e Cr$....

2.427,00 em 31.12.79. Não teria capacidade para, em 31.01.80 inte-

gralizar capital no montante de Cr$ 100.000,00. Os recibos referen

tes a comissões, de fls. 30, indicam o seguinte: um é datado de 15

de fevereiro de 1980 e, portanto, posterior à integralização; ou-

tro não apresenta qualquer data. Ainda que admitisse que tais co-

missões foram recebidas no correr do ano de 1979, faltou comprova-

ção de que compuseram a receita poupada e, sobretudo, que houve e-

fetiva entrega desse numerário para integralização de capital.

Quanto à integralização de Mariene, consta, às fo

lhas 31, um documento de dedução cedular de Cr$ 53.484,00, referen-
te a INPS, sem nem sequer, referir-se a quais rendimentos.

Em se tratando de suprimentos para aumento de ca-

pital, duas são as condições que comprovam a veracidade da opera-

ção:

a) disponibilidade financeira do supridor, a fim

de que fique demonstrada a ORIGEM do numerário suprido;

b) a EFETIVA ENTREGA do numerário.

Estas condições são cumulativas, e não apenas al-

ternativas, como parece entender a recorrente. Não basta a empresa

afirmar que os sócios supridores tinham disponibilidade financeira

demonstrada pelas suas declarações de rendimentos. Faz-se mister,

ainda, quetiaja prova da entrega do dinheiro.

No caso em análise, a própria origem do numerário

permanece nebulosa, uma vez que os documentos não coincidem em da-

tas e valores com as quantias supridas. Além do mais, nas declara-N

ções de bens não há prova de que os sócios tivessem dinheiro sufi- eu)(Velly



SERVICO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 0725/050.431/82-80 	 9.
Acórdão n9 105-0.124

ciente para integralizar as quotas que subscreveram.

No tocante à prova da efetiva entrega do numerá-

rio, a recorrente foi completamente omissa. Ora, como se viu, ainda

que os sócios fossem pessoas de posse, ou demonstrassem capacidade

financeira, não ficou provado que tivessem entregue as quantias men

cionadas. O fato de a empresa escriturar as quantias da integraliza

ção a débito de Caixa serve apenas para provar que passou a conside

rar como integrando o Caixa a montante daquelas subscrições,mas não

prova que eles realmente tenham sido entreguesfb(

Assim sendo, ou pelo não provimento do recurso.

-11(

ANTO¥I0 DA SILVA CABRAL - REDATOR-DESIGNADO

VOTO VENCIDO 

Conselheiro MARINHO MENDES DOMENICI, Relator

QUANTO ao pedido de conversão dos autos em dili

gência para juntada de documentos deixo de atender. Além de dispor

de prazo hábil e suficiente para anexar os documentos que acredi-

tava importantes ao julgamento, a recorrente, deixou 	 transcorrer

todo este período sem que tivesse pedido a juntada dos 	 aludidos__

peças aos autos. O simples pedido de diligência não configura a

manifesta e irretorquivel força probandi das provas que se preten

de trazer à colação.

2. Face a estas ponderações acredito desnecessárias

e, a bem da verdade, totalmente descontribuitivasdé forma preponde
_

rante à apreciação do recurso, aquela pretensão da recorrente, por

quanto os elementos carreados ao recurso suficientes para prole-

tar meu voto.

3. Negado, portanto, o pedido de diligência.

4. No pertinente às demais razões arroladas pela re	 1 .

corrente com vistas ao "arquivamento dos autos" permito-me apre-'13(
.

v1
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ciá-las a seguir.

5.	 EXERCÍCIO DE 1979, ANO-BASE 1978 

5.1. Lança-se às fls. 74/75, aos 31 de 	 janeiro

de 1978, do diário da recorrente a subscrição de

2.000 quotas, no valor unitário de Cr$ 	 100,00

(cem cruzeiros) cada uma delas, e na 2 (segun-

da) alteração contratual da recorrente celebrada

aos 06 de janeiro de 1978, registrada na JUCERJ

sob n9 62.552/78 aos 17 de janeiro de 1978.(Docs.

de fls. 19 dos autos). Por aí se evidencia que

Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) foram a-

crescidos ao capital da recorrente.

5.2. Admite-se que o sócio majoritário possuía

outros rendimentos além dos oriundos dos pro la

boresdaprópria recorrente haja visto o que se

infere das cópias de sua notificação trazida ã

colação que confirma a retenção na fonte por ren

dimentos auferidos e lançados na cédula "d".

5.3. Ora, se esses rendimentos fossem provenien

tes apenas do pro labore recebido pela pessoa ff

sica junto à recorrente jamais apresentaria o do

cumento constante de fls. 22 dos autos, referen-

te ao exercício de 1979, ano-base 1978. E não se

alegue que o registro ou celebração da alteração

contratual foi postecipada, pois esta somente o

correu aos primeiros dias de 1978. A não incidên

cia de multa sobre a declaração de rendimentos

entregue pela pessoa física, associada da recor-

rente, atesta que o documento fiscal foi entre

gue no prazo hábil, além de confirmar as reten-

ções na fonte. (doc. fls. 22 já citado).

5.4. Anexa, também, documentos da fonte pagado- chit

.1/4P

%/d
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ra que comprovam os lançamentos constantes da no

tificação de fls. 22 e que atestam possuir a pes

soa física: sócia da recorrente, outras fontes de

renda alem dos pró-labores já creditados por es

ta a favor daquela.

5.5. Apenas 01 (hum) dos comprovantes anexados e

ressalte-se, desde a impugnação todos eles trazi

dos ao bojo do feito, comprova haver o sócio ma

joritário obtido rendimentos da cédula "d", por

tanto com retenções na fonte, da firma Valerim

Indústria Textil Ltda, com sede em Itaim Paulis

ta - SP. já que pessoa jurídica remunerando a

pessoa física. Note-se que D.R.F. da citada Fon

te Pagadora diversa daquela onde se lhe lavrou

a Auto de Infração-Campos RJ. que se pretende ar

quivar.

5.6. Saliente-se que os rendimentos auferidos e

declarados referem-se à cédula "d". Portanto se

quer poderiam ser enquadrados, ainda que suposta

mente por fortes indícios, como omissão de recei

ta da recorrente da qual é associado a pessoa fí

sica.

5.7. Não bastasse tal lançamento que por si só

já inquinaria de ilegalidade o lançamento por o

missão de receita referente ao exercício de 1979,

ano-base 1978, ainda são carreados aos autos ou

tros comprovantes de renda lançados na cédula Pie
da declaração de rendimentos apresentada pelo só

cio majoritário da pessoa jurídica, ora recorren

te, que atestam ter auferido rendimentos naquele

exercício superiores a Cr$ 318.114,59 (trezentos

e dezoito mil, cento e quatorze cruzeiros e cmn

quenta e nove centavos) .ti

ç;)!1))*?
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5.8. Quem, na realidade, possuía "pro labore" era

a Sra. Mariene Reis da Silva Gomes, conforme e-

lucida o doc. de fls. 24. Estes rendimentos sim,

hão de ser lançados na cédula "c" porquanto "pro

labore".

5.9. Não bastassem tais elementos que comprovam

a existência do numerário a ser este de proprie-

dade do supridor-sócio pessoa física,verifica-se

que tais assertivas são corroboradas pelo anexo

5 da declaração de bens do sócio-titular, fls. 26

destes autos, que atestam a integralização das

quotas societárias e mais, comprova através de

fls. 26 verso do processo, possuir disponibili-

dade além da exigida para suprir o caixa da re-

corrente.

5.10. Declara todos os rendimentos havidos pela

pessoa física. Quero crer que provas mais cabais

não poderia a recorrente carrear feito para coxa-

provar, de maneira inquestionável que, como já

se disse, possuía o dinheiro, a moeda sonante, a

disponibilidade argentária para suprir a socieda

de, que foi efetivamente suprida pelo sócio.

5.11. Por todo o exposto entende provada a exis-

tência do numerário, a sua posse pelo supridor

e o seu trânsito de sócio para a firma, razão por

que voto pela exclusão da tributação a importân-

cia de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros).

Registrado.

6. Quanto ao lançamento seguinte, exercício 1980,

ano-base 1979, pelos mesmos motivos do número 05 (cinco) já anali

sado, tenho que:

6.1. A recorrente teve o seu capital aumentado4
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aos 15 (quinze) de maio de 1979, cosoante o ins

trumento da 3a. alteração contratual,devidamente

registrada na Jucerj sob o n9 90.199-1979,de05

de junho de 1979.

6.2. Referida elevação de capital funda-se no es

tatuido na cláusula II, fls. 37 dos autos,in ver

bis:

"O Capital Social que é de Cr$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), di
vidido em 4.000 (quatro mil) Quotas de CrT
100,00(cem cruzeiros), cada uma, é elevado
Cr$ 1.000.000,00(hum milhão de cruzeiros),di
vidido em 10.000 (dez mil) quotas de	 CrT
100,00 (cem cruzeiros), mediante a 	 subscri
ção de 4.000 (quatro mil) quotas pelo sócia-
TERSON GUIMARÃES GOMES, no valor de	 Cr$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzeiros), in
tegralizadas da seguinte forma: CrT
123.090,00 (cento e vinte treis mil e noven
ta cruzeiros), com seu cretido da conta d;
Reserva de Correção Monetária, Cr$ 19.920,00
(dezenove mil novecentos e vinte cruzeiros),
com seu credito da conta de Reserva de Capi-
tal, Cr$ 80.180,00 ( oitenta mil cento e
oitenta cruzeiros), com seu credito da conta
de Reserva de Lucros, Cr$ 76.810,00 (setenta
e seis mil oitocentos e dez cruzeiros), 	 em
moeda corrente no Pais e Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros), a serem integralizadas 	 em
31/01/83, com moeda corrente no Pais; pela
sécia MARIENE REIS DA SILVA GOMES, 2.000 (duas
mil quotas no valor de Cr$ 200.000,00 (duzen
tos mil cruzeiros), integralizadas da seguill
te forma: CrS 10.890,00 (dez mil oitocentos
e noventa cruzeiros ), com seu credito da
conta de Reserva de Correção Monetária, Cr$
1.762,00 (um mil setecentos e sessenta edois
cruzeiros), com seu credito da conta de Re-
serva de Capital, Cr$ 7.097,00 (sete mil e
noventa e sete cruzeiros), com seu credito
da conta de Reserva de Lucros, Cr$ 80.251,00
(oitenta mil duzentos e cinqüenta e um cru
zeiros), em moeda corrente no Pais e 	 CrT
100.000,00 (cem mil cruzeiros), a serem	 in
tegralizados em 31/01/80".

6.3.Denota-se, portanto que dos Cr$600.000,00(sei44'.
-
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centos mil cruzeiros) que contribuiram para ele

vação do capital social da recorrente, apenas Cr$

76.810,00 (setenta e seis mil oitocentos e dez

cruzeiros), quinhão atribuído ao sócio varão e

Cr$80.251,00 (oitenta mil duzentos e cinqüenta e

hum cruzeiros), supridos pela sua mulher e só

cia, cuja soma monta a Cr$ 157.061,00 (cento e

cinqüenta e sete mil e sessenta e hum cruzeiros)

foram providos em espécie. Há uma parcela de Cr$

200.000,00 (duzentos mil cruzeiros) a ser provi

da na razão de 50% (cinqüenta por cento) para ca
da um dos quotistas até 31 de janeiro de 1980 o

valor remanescente decorreu de créditos em conta

de reserva de correção monetária, contas de re

serva de capital e de lucros. Aliás o mais subs

tancial deles, ou seja, Cr$ 242.939,00 (duzentos

e quarenta e dois mil novecentos e trinta e no

ve cruzeiros) , os quais serão objeto de futura
integralização.

6.4. Valendo-me dos documentos trazidos à cola-

ção, desde a impugnação, posso salientar que os

documentos lançamentos de fls. 57/58 no diário

da recorrente, docs. 40/41 dos autos atestam a

efetiva entrada do numerário de seu caixa.

6.5. Novamente a suplicante traz áliz elementos

que pretende comprobatórios da legitimidade, cer

teza e inquestionável legalidade de seu comporta

mento, quais sejam os constantes de fls. 29 a 36

do presente processo que atestam possuir as pes

soas físicas, as importâncias necessárias aos

respectivos suprimentos, dos quais era possui
dora e que referidos valores transito delas, pes

soa física e sócias para a pessoa jurídica que
os recebeu, não só diante dos lançamentos contá-41% •beis, mas como, e esta sim éa prova mais impor .

i(1/
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tante e inquestionável, face ao acréscimo de seu

capital o que é comprovada pela 3a. alteraçãown

tratual registrada na JUCERJ.

6.6. Parece-me, salvo melhor juizo, fartamente

comprovada a legitimidade eadequação da conduta

da recorrente ao arquétipo legal, Art. 181/RIR /

80, razão porque voto pela exclusão da tributa

ção sobre a importância de Cr$ 157.061,00 (cento

e cinqüenta e sete mil e sessenta e hum cruzei

ros), referente ao exercício de 1980, ano base

1979.

6.7. Acresce aditar, ainda que suplementarmente,

durante o aludido ano base 1979 (hum mil novecen

tos e setenta e nove) as pessoas físicas, titula

res da recorrente evidenciaram, isofismavelmente

a disponibilidade de recursos e o sócio majoritá

rio possuía rendas oriundas de outras atividades

a exemplo do que já demonstrara quanto ao ano

base pretérito.

7. Por derradeiro atenho-me ao lançamento referente

ao exercício de 1981, ano base 1980 e o analiso sob idêntica &ti

ca ressaltando:-

7.1. O elemento probatório constante de fls. 43

dos autos demonstra possuir a pessoa física, só

cio majoritário da recorrente, outros rendimen

tos além do u préi-labore que a ele esta lhe paga;

portanto era ela, pessoa física, possuidora do

dinheiro que existia.

7.2. Além disto existe a escrituração da entrada

do numerário no caixa do estabelecimento ora co

mentado a exemnlo dos exercícios anteriores.4 -
'4/1
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7.3. Os documentos seguintes, de fls. 47, 50e 51

também, quero crer, evidenciam o procedimento le

gal da recorrente.

7.4. Atendidas, acredito, as exigências preconi

zadas pelo Art. 181/RIR/80, daí porque voto pela

exoneração da cobrança do tributo sobre a impor-

tância de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-

ros), também, referente ao exercício 1981, ano-

-base 1980.

8. Colegas Conselheiros pretender inquinar de omis

são de receita tal comportamento parece-me, data venia da opinião

porventura divergente dos insignes colegas deste pleno, -contri-

buir para a invalidade das provas em matéria de fato o que pare-

ceu-me impróprio.

9. De há muito deixou de vigir o princípio "in dú-

bio pro fisco". Aliás a boa exegese do Art. 181 do RIR/80 permite

-me concluir que tal dispositivo objetiva claramente dar à máqui-

- na-fiscal o anus da prova. Há que se provar o indício contundente

da má-fé; sobremaneira o que não existiu no caso em tela. Contu-

do, não por parte do contribuinte, mas sim por parte do agente fi_
nanceiro.

10. Não obstante os sábios julgados deste Conselho

_ sobre a controversa matéria, quase sempre denegatórios.dos recur-

sos voluntários impetrados, permito-me trazer ao voto os seguin-

tes decisórios:

"ACÓRDÃO N9 CSRF/01-0.219.

IRPJ - SUPRIMENTOS DE CAIXA - OMISSÃO DE RE-
CEITAS OPERACIONAIS - VALIDADE DA PROVA -Uma
vez provada a origem e o efetivo ingresso do
numerário no "Caixa" da pessoa jurídica, des

	

caracterizada está a figura da omissão de r-J	 •
ceitas, sendo inadmissível presumir-se mani-

	

pulação de recursos à margem da escrituração. 	 •u
Admitida a prova apresentada, por hábil 	 eS.

V
idônea, incabível o recurso de divergêncliálffl
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apresentado como alternativa pela	 Fazenda
Nacional".

"EMBARGOS NA APELAÇÃO CÍVEL N9 35.288 - SAN-
TA CATARINA REGISTRO N9 3.144.259.
IMPOSTO DE RENDA. SUPRIMENTO DE FUNDOS REGU-
LARMENTE CONTABILIZADOS. IMPOSSIBILIDADE LE-
GAL DE SUA RECUSA DE PLANO; A TITULO DE LU-
CROS OMITIDOS".

"APELAÇÃO CÍVEL N9 53.880 - S.P. REGISTRO
N9 3.039.803. TRIBUTÁRIO, IMPOSTO DE RENDA.
PESSOA JURÍDICA. SUPRIMENTOS.

- A jurisprudência desta Corte, no parti-
cular, tem-se mostrado equânime, sem rigidez
nem demasias, tudo dependendo da circunstan-
cialidade que rodeia o caso concreto, sendo
orientação geral a de que o suprimento de
caixa feito pelo sócio ou acionista, por si
só, não induz lucro oculto ou receita desvia
da. Afastada a hipótese de suprimento fictí-
cio e aceita a afirmação da perícia de que
os investidores dispunham de recursos para
nutrir os suprimentos, é de concluir-se ha-
ver a executada demonstrado "quantum satis"
suas alegações, sem contraprova contrária..."

"APELAÇÃO CIVEL N9 49.638 - MINAS GERAIS.
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURIDI-
CA.1.SUPRIMENTOS A CAIXA DESTINADOS A INTE-
GRALIZAÇA0 DO CAPITAL INICIAL DA SOCIEDADE. 
LANÇAMENTO FEITO POR PRESUMIDA OMISSÃO DE RE
CEITA SUSCEPTÍVEL DE TRIBUTAÇÃO. A autuaçã3
com base no art. 224, § 19, c/c os arts. 155
e 157, a, do RIR (Decreto n9 58.409/66) ação
anulatória, 2. Não é sempre que o fisco pode
autuar o contribuinte a partir da presunção
de omissão no registro de receita, mas somen 
te guando haja indícios na escrituração ou
qualquer outro elemento de prova. Só assim
poderá a autoridade fazer o arbitramento com
base no valor dos recursos de caixa forneci-
dos ã pessoa jurídica pelos sócios, se a efe
tividade da entrega a da origem não for com-
provadamente demonstrada. (Dec.lei n9 1.595/
77, art. 12 § 39, redação dada pelo DL	 n9
1.648/78, art. 19, II). 3. O fluxo de moeda,
bens ou serviços, conceituado como transfe-
rência de capital, não pode ser definido como
rendimento tributável, sob pena de tributar-
-se o capital e não a renda o que é ilegal e
inctnstitucional. Essa operação é modalidade não_j,
incluída no lucro real e consiste na aquisijiin
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ção de participação pelo aumento do estoque
de capital financeiro da pessoa jurídica be
neficiária. ..."

11. Ademais, na qualidade de julgadores, o que efe

tivamente somos, pretendo trazer ao meu voto os magistrais ensina

mentos do sábio Quixote transmitidos ao seu fiel escudeiro quando

este ia assumir o governo da Ilha de Baratária:-

"NUNCA INTERPRETES ARBITRARIAMENTE À LEI CO
MO COSTUMAM FAZER OS QUE TEM PRESUNÇÃO DE
AGUDOS"; e mais:-

"QUANDO SE PUDER ATENDER A EQUIDADE, NÃO CAR
REGUES COM TODO O RIGOR DA LEI NO DELINQUER
TE QUE NÃO É MELHOR A FAMA DE JUIZ RIGORU
SO QUE DO COMPASSIVO".

12. Tenho para comigo que suficientemente atendidas

pela contribuinte as condições exigidas com vistas à exoneração

da cobrança do lançamento suplementar e respectivos acrescimos le

gais, dal porque, pelo provimento do recurso em sua totalidade.

É o meu voto.4W

Bras ia, 15 de 	 il de"

if	 ~aí C-c
r • HO MEN	 DOMENII - RELATOR
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